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toA PEC 32 é uma faca na garganta dos servido-
res públicos e exige mobilização para que seja ar-
quivada ou derrotada no Congresso Nacional. A 
avaliação foi apresentada nesta segunda-feira (6) 
pela secretária de Administração e Patrimônio da 
APP, Nádia Brixner, durante audiência pública rea-
lizada na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep) 
e promovida pelo mandato do deputado federal 
Tadeu Veneri.

“A PEC 32 ataca frontalmente o estado brasileiro 
e o serviço público”, disse Nádia. Ela citou artigo de 
Antonio Augusto Queiroz, para apontar que a propos-
ta está calcada em três pressupostos falsos: a supe-
rioridade do setor privado sobre o serviço público; 
o servidor público é ineficiente, recebe mais que no 
setor privado e trabalha pouco; e o estado é inefi-
ciente e tudo o que faz custa mais caro.

“Como pano de fundo está o dinheiro do estado. 
É isso que está em pauta: quem fica com o dinheiro 
do estado? São os servidores públicos, prestando 
um serviço público de qualidade à população? Ou 
serão as empresas privadas, oferecendo um serviço 
público qualquer?”, disse Nádia. 

A proposta foi apresentada em 2020, durante o 
governo anterior. “Essa proposta vai na contramão 
do que tem sido apresentado pelo governo federal. 
Essa proposta combinava com o governo anterior, 
mas não com o que o atual governo está apresen-
tando”, afirmou Nádia.

A PEC 32 altera a legislação sobre servidores pú-
blicos e modifica a organização da administração 
pública direta e indireta da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. A proposta altera 
27 trechos da Constituição e introduz 87 novos, sen-
do quatro artigos inteiros.

Se aprovada, a PEC vai acabar com uma série 
de direitos dos servidores estaduais, como licença 
prêmio, adicional por tempo de serviço e promoção 
baseada em tempo de trabalho. A PEC trata também 
da acumulação de cargos públicos.

Riscos

O deputado Tadeu Veneri apontou riscos princi-
palmente ao atendimento à população. O deputa-
do disse que nos últimos cinco anos houve redução 
de 350 mil servidores públicos no país. Ele estimou 
a necessidade de contratação de 400 mil servidores 
para recompor o total em 2016.

Segundo Veneri, a PEC é um risco para avanços 
sociais importantes, pois relega a um segundo pla-

PEC 32 é uma faca na garganta dos(as) 
servidores(as) públicos(as) e exige 
mobilização, aponta dirigente da APP
Secretária de Administração e Patrimônio da APP, Nádia Brixner, participou de audiência pública sobre a 
reforma administrativa

no o que há de mais importante na Constituição de 
1988: o Sistema Único de Saúde, a educação pública, 
a pesquisa, a ciência e o desenvolvimento.

Desmonte

Ludimar Rafagnin, advogado do Fórum Esta-
dual dos Servidores (FES), lembrou que a tentativa 
de emplacar o “estado mínimo” vem de 1998, com a 
ideia de que só deveria haver funcionários públicos 
nas carreiras típicas de estado: diplomacia, arreca-
dação, segurança pública e magistratura. Segundo 
essa perspectiva, todas as demais funções deveriam 
ser privatizadas.

O advogado observa que a proposta tem impac-
tos no movimento sindical, pois acaba com a estabi-
lidade no cargo e dificulta a luta por direitos.

Rafagnin ressalta que a PEC 32 inclui a possibili-
dade de fazer contratações temporárias de pessoal 
para substituir servidores públicos em greve, o que 
é um grave ataque ao movimento sindical.

Retrocessos

Se a PEC 32 for aprovada, o concurso público dei-
xará oficialmente de ser a principal forma de contra-
tação de pessoal. As contratações temporárias pas-
sarão a ser mais importantes e voltarão a ser feitas 
por indicações de poderosos.

Outro ponto negativo da PEC é proibir a conces-
são de vantagens financeiras retroativamente, de 
maneira genérica. Isso pode impedir que governos, 
como o do Paraná, zerem perdas salariais acumula-
das. A PEC proíbe a concessão de licença prêmio, que 
no Paraná passou a ser licença capacitação. Rafagnin 
avalia que a PEC 32 quer completar o desmonte inicia-
do pela Reforma da Previdência, aprovada em 2019.

Se aprovada, 
a “Reforma 
Administrativa” 
defendida por 
deputados como 
Arthur Lira vai 
acabar com os 
serviços públicos, 
entregar a 
administração para 
empresas privadas 
e destruir direitos 
dos servidores 
públicos. Quem 
mais perde é 
a população, 
pois os serviços 
prestados em áreas 
fundamentais 
como educação, 
saúde e segurança 
serão sucateados. 
A PEC 32 esteve 
em debate nesta 
segunda (6), na 
Alep, em audiência 
promovida pelo 
deputado federal 
Tadeu Veneri.

TRABALHADORES(AS) EM EDUCAÇÃO
DE IMBITUVA

Filiação da categoria à APP-Sindicato

A presidente do Núcleo Sindical de  Irati Da 
APP-SINDICATO, no uso de suas atribuições 
e s ta t u tá r i a s  re s o l v e  co n v o ca r  a s /o s 
trabalhadoras/es em educação pública da 
rede municipal de educação de Imbituva para 
participarem da Assembleia extraordinária, a 
ser realizada no dia 16 de novembro de 2023, 
às 18h 30 (dezoito horas e trinta minutos) em 
primeira convocação e às 19h (dezenove horas), 
em segunda convocação, no Pavilhão da Igreja 
Luterana, localizada na Rua Alberto Diedrichs, 
n° 314, Centro, no Município de Imbituva/PR, 
a fim de deliberar acerca da seguinte pauta: 
1)Filiação da categoria à APP-Sindicato;2)
Constituição e Eleição da Direção Municipal; 
3) Definição das mensalidades da categoria.

Tatiana Nanci da Maia
Presidente do Núcleo Sindical de Irati

TRABALHADORES(AS) EM EDUCAÇÃO
DE RIBEIRÃO CLARO 

O  p re s i d e n te  d o  N ú c l e o  S i n d i ca l  d e 
Jacarezinho da APP-SINDICATO, no uso de 
suas atribuições estatutárias, resolve convocar 
as/os trabalhadoras/es em educação pública 
da rede municipal de educação de Ribeirão 
Claro sindicalizados, para participarem da 
Assembleia Municipal Extraordinária, a ser 
realizada no dia 16 de novembro de 2023, 
às 17h00 (dezessete horas ) em primeira 
convocação e às 17h30 (dezessete horas e 
trinta minutos), em segunda convocação, no 
Clube Municipal localizado na  Rua Dr. Vicente 
Machado, 816, Centro, no Município de Ribeirão 
Claro/PR, a fim de deliberar acerca da seguinte 
pauta: 1) Informes; 2)Apresentação do Plano 
de Carreira e Vencimento; 3) Outros Assuntos.

Roberto Potzik Junior Presidente
Presidente do Núcleo Sindical de Jacarezinho
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